
IRPF 2023 -
DECLARAÇÃO DE 
IMPOSTO DE 
RENDA PESSOA 
FÍSICA
PROFESSORA: MÔNICA PORTO 

PIRES



OBRIGATORIEDADE

Operações COM GANHO - obteve, em qualquer mês, ganho de

capital na alienação de bens ou

direitos, sujeito à incidência do

imposto, ou realizou operações em

bolsas de valores, de mercadorias, de

futuros e assemelhadas;



OBRIGATORIEDADE

Operações com Bolsa - Alienação acima de R$ 40.000,00

no mês



ESTÃO SUJEITAS AO GANHO DE CAPITAL

 I - alienação, a qualquer título, de bens ou direitos ou cessão ou promessa de cessão de direitos à sua aquisição, 

tais como as realizadas por compra e venda, permuta, adjudicação, dação em pagamento, procuração em causa 

própria, promessa de compra e venda, cessão de direitos ou promessa de cessão de direitos e contratos afins; 

 II - transferência a herdeiros e legatários na sucessão causa mortis, a donatários na doação, inclusive em 

adiantamento da legítima, ou atribuição a ex-cônjuge ou ex-convivente, na dissolução da sociedade conjugal ou 

união estável, de bens e direitos por valor superior àquele pelo qual constavam na Declaração de Ajuste Anual do 

de cujus, do doador, do ex-cônjuge ou ex-convivente que os tenha transferido; 

 III - alienação de bens ou direitos e liquidação ou resgate de aplicações financeiras, de propriedade de pessoa 

física, adquiridos, a qualquer título, em moeda estrangeira



CUSTO DA AQUISIÇÃO

 Considera-se custo dos bens ou direitos o valor de aquisição expresso em reais. O custo de aquisição dos bens ou 

direitos adquiridos ou as parcelas pagas até 31/12/1991, avaliados pelo valor de mercado para essa data e informados na 

Declaração de Ajuste Anual do exercício de 1992, ano calendário de 1991, de acordo com o art. 96 da Lei nº 8.383, de 

30 de dezembro de 1991, é esse valor, atualizado até 01/01/1996.

 Aplica-se o disposto acima na hipótese de contribuinte desobrigado de apresentar a declaração do exercício de 1992, 

ano-calendário de 1991, e seguintes. 

 No caso de bens ou direitos adquiridos ou de parcelas pagas até 31/12/1991, não avaliados a valor de mercado, e dos 

bens ou direitos adquiridos ou das parcelas pagas entre 01/01/1992 e 31/12/1995, o custo corresponde ao valor de 

aquisição ou das parcelas pagas até 31/12/1995, atualizado mediante a utilização da Tabela de Atualização do Custo de 

Bens e Direitos, constante no Anexo Único à Instrução Normativa SRF nº 84, de 11 de outubro de 2001. 

 O custo dos bens ou direitos adquiridos ou das parcelas pagas a partir de 01/01/1996 não está sujeito à atualização.



GANHOS EM BITCOINS

 Os ganhos obtidos com a alienação de ativos digitais, tais como criptoativos ou moedas virtuais (bitcoins - BTC, 

por exemplo) cujo total alienado no mês seja superior a R$ 35.000,00 são tributados, a título de ganho de capital, 

segundo alíquotas progressivas estabelecidas em função do lucro, e o recolhimento do imposto sobre a renda 

deve ser feito até o último dia útil do mês seguinte ao da transação, no código de receita 4600. 

 A isenção relativa às alienações de até R$ 35.000,00 mensais deve observar o conjunto de criptoativos ou 

moedas virtuais alienados no Brasil ou no exterior, independente de seu nome (bitcoin, ethereum, litecoin,..). 

 Caso o total alienado no mês ultrapasse esse valor, o ganho de capital relativo a todas as alienações estará sujeito 

à tributação. O contribuinte deverá guardar documentação que comprove a autenticidade das operações de 

aquisição e de alienação, além de prestar informações relativas às operações com criptoativos ou moedas virtuais, 

por meio da utilização do sistema Coleta Nacional, disponível no e-Cac, quando as operações não forem 

realizadas em exchange ou quando realizadas em exchange domiciliada no exterior, nos termos da Instrução 

Normativa RFB nº 1.888, de 3 de maio de 2019



AÇÕES E RENDA VARIAVEL



MERCADO DE CAPITAIS

 Mercado de Renda Variável Compõe-se de ativos de renda variável, quais sejam, aqueles cuja remuneração ou 

retorno de capital não pode ser dimensionado no momento da aplicação. São eles as ações, quotas ou quinhões 

de capital, o ouro, ativo financeiro, e os contratos negociados nas bolsas de valores, de mercadorias, de futuros e 

assemelhadas.



MERCADO DE CAPITAIS

 Mercado de Renda Fixa Compõe-se de ativos de renda fixa aqueles cuja remuneração ou retorno de capital pode 

ser dimensionado no momento da aplicação. Os títulos de renda fixa são públicos ou privados, conforme a 

condição da entidade ou empresa que os emite. Como títulos de renda fixa públicos citam-se as Notas do 

Tesouro Nacional (NTN), os Bônus do Banco Central (BBC), os Títulos da Dívida Agrária (TDA), bem como os 

títulos estaduais e municipais. Como títulos de renda fixa privados, aqueles emitidos por instituições ou empresas 

de direito privado, citam-se as Letras de Câmbio (LC), os Certificados de Depósito Bancário (CDB), os Recibos 

de Depósito Bancário (RDB) e as Debêntures. Equiparam-se a operações de renda fixa, para fins de incidência do 

imposto sobre a renda incidente na fonte, as operações de mútuo e de compra vinculada à revenda, no mercado 

secundário, tendo por objeto ouro, ativo financeiro, as operações de financiamento, inclusive box, realizadas em 

bolsas de valores, de mercadorias e de futuros e as operações de transferência de dívidas, bem como qualquer 

rendimento auferido pela entrega de recursos a pessoa jurídica



MERCADO DE RENDA VARIÁVEL

 O mercado de renda variável compreende todas as operações realizadas nas bolsas de valores, de mercadorias, de 

futuros e assemelhadas, bem como as operações com ouro, ativo financeiro, realizadas fora de bolsas, com a 

interveniência de instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional (bancos, corretoras e distribuidoras), 

ressalvadas as operações de mútuo e de compra vinculada à revenda com ouro, ativo financeiro...



 O tratamento tributário conferido a essas operações depende das modalidades em que são negociados os ativos 

ou contratos, modalidades essas denominadas mercados à vista, de opções, futuro e a termo. 

 Ganho líquido é o resultado positivo auferido em um conjunto de operações realizadas em cada mês, em um ou 

mais mercados de bolsa e em operações com ouro, ativo financeiro, realizadas fora de bolsa.



DAY TRADE - CONCEITO

 Considera-se day trade a operação ou a conjugação de operações iniciadas e encerradas em um mesmo dia, com 

o mesmo ativo, em uma mesma instituição intermediadora, em que a quantidade negociada tenha sido liquidada, 

total ou parcialmente. 

 Na apuração do resultado da operação day trade são considerados, pela ordem, o primeiro negócio de compra 

com o primeiro de venda ou o primeiro negócio de venda com o primeiro de compra, sucessivamente. 

 Será admitida a compensação de perdas incorridas em operações de day trade realizadas no mesmo dia.



 Os ganhos líquidos auferidos em operações realizadas em bolsas de valores, de mercadorias, de futuros, e 

assemelhadas, inclusive day trade, serão tributados às seguintes alíquotas: 

 a) 20%, no caso de operação day trade; 

 b) 15%, nas operações realizadas nos mercados à vista, a termo, de opções e de futuros. 

 As operações realizadas em bolsas de valores, de mercadorias, de futuros, e assemelhadas estão sujeitas à 

retenção do imposto sobre a renda incidente na fonte à alíquota de 0,005% (cinco milésimos por cento), salvo se 

o valor da retenção do imposto seja igual ou inferior a R$ 1,00, como antecipação, podendo ser compensado com 

o imposto sobre a renda mensal na apuração do ganho líquido. 



OPERAÇÕES EM BOLSAS - ISENÇÃO

 São isentos do imposto sobre a renda os ganhos líquidos auferidos por pessoa física em operações efetuadas:

 I - com ações, no mercado à vista de bolsas de valores ou mercado de balcão, se o total das alienações desse 

ativo, realizadas no mês, não exceder a R$ 20.000,00 (vinte mil reais);

 II - com ouro, ativo financeiro, se o total das alienações desse ativo, realizadas no mês, não exceder a R$ 20.000,00 

(vinte mil reais); 

 III – com ações de pequenas e médias empresas a que se refere o art. 16 da Lei nº 13.043, de 13 de novembro de 

2014.

 Ocorrendo alienação no mesmo mês de ações e de ouro, ativo financeiro, os limites de isenção dos itens I e II 

acima aplicam-se separadamente a cada modalidade de ativo;



 A isenção não se aplica, entre outras, às operações de day trade, às 

negociações de cotas dos fundos de investimento em índice de ações, 

aos resgates de cotas de fundos ou clubes de investimento em ações e à 

alienação de ações efetivada em operações de exercício de opções e no 

vencimento ou liquidação antecipada de contratos a termo.



DEDUÇÕES

 As despesas efetivamente pagas destacadas na nota de 

corretagem ou no extrato da conta-corrente para a realização 

de operações de compra ou venda (corretagens, emolumentos 

etc.) podem ser consideradas na apuração do ganho líquido, 

sendo acrescidas ao preço de compra e deduzidas do preço de 

venda dos ativos ou contratos negociados.



PERDAS

 Para fins de apuração e pagamento do imposto mensal sobre os ganhos líquidos, as perdas incorridas 

nas operações de renda variável nos mercados à vista, de opções, futuros, a termo e assemelhados, 

poderão ser compensadas com os ganhos líquidos auferidos, no próprio mês ou nos meses 

subsequentes, em outras operações realizadas em qualquer das modalidades operacionais previstas 

nesses mercados. 

 Não há restrição quanto ao mês ou ano de sua utilização. (Diferente do livro caixa); Ressalte-se que, 

caso se pretenda compensar o resultado negativo (prejuízo) de períodos anteriores, esse prejuízo 

deve estar informado no Demonstrativo de Renda Variável (constante da Declaração de Ajuste Anual) 

onde ocorreu o prejuízo e nos períodos seguintes, até a sua completa compensação. 



PERDAS 

 Não se pode compensar resultados negativos de um mês com 

ganhos auferidos em meses anteriores, pois a base de cálculo 

do imposto é apurada mensalmente. 



DAY TRADE

 Os rendimentos auferidos em operações day trade realizadas em bolsas de valores, de mercadorias, de 

futuros e assemelhadas, por qualquer beneficiário, sujeitam-se à incidência do imposto sobre a renda 

incidente na fonte à alíquota de 1%. O responsável pela retenção e recolhimento do imposto sobre a 

renda na fonte é a instituição intermediadora da operação de day trade que receber, diretamente, a 

ordem do cliente;

 O valor do imposto retido na fonte sobre operações day trade pode ser deduzido do imposto 

incidente sobre ganhos líquidos apurados no mês ou compensado com o imposto incidente sobre os 

ganhos líquidos apurados nos meses subsequentes se, até o mês de dezembro do ano-calendário da 

retenção, houver saldo de imposto retido. 



PAGAMENTO DO IMPOSTO

 O imposto sobre a renda deve ser pago até o último dia útil do mês 

subsequente àquele em que os ganhos houverem sido apurados. 

 O código a ser utilizado no Documento de Arrecadação das Receitas 

Federais (Darf) para pagamento desse tributo é 6015.



E OS FUNDOS DE AÇÕES

 São tributados no resgate de quotas à alíquota de 15%. Esse 

imposto será retido pelo administrador do fundo na data do 

resgate das quotas, sendo considerado exclusivo de fonte.



FUNDOS DE RENDA FIXA - ALIQUOTAS

 a) 22,5%, em aplicações com prazo de até seis meses; 

 b) 22%, em aplicações com prazo de seis meses e um dia até doze meses; 

 c) 17,5%, em aplicações com prazo de doze meses e um dia até vinte e quatro meses; 

 d) 15%, em aplicações com prazo acima de vinte e quatro meses. 

 Se classificados como de curto prazo, os rendimentos são tributados na fonte às alíquotas de: 

 a) 22,5%, em aplicações com prazo de até seis meses; 

 b) 20%, em aplicações com prazo acima de seis meses.



OPERAÇÕES POR CONJUGES

 No caso de cônjuges ou companheiros que operem em bolsa de valores, o 
limite de isenção poderá ser utilizado por ambos, os quais, no decorrer do 
ano-calendário, devem apurar e tributar separadamente os ganhos líquidos 
auferidos por cada um, não sendo permitida apuração e tributação mensal em 
conjunto. 

 Na hipótese de os cônjuges ou companheiros apresentarem a Declaração de 
Ajuste Anual em conjunto, deve ser preenchido um “Demonstrativo de 
Apuração de Ganhos - Renda Variável” para cada cônjuge investidor, 
registrando separadamente suas operações.



RENDIMENTOS QUE SÃO ISENTOS OU ALÍQUOTA ZERO

 I - os rendimentos auferidos por pessoa física em contas de depósitos de poupança; 

 II - na fonte e na Declaração de Ajuste Anual das pessoas físicas, a remuneração 

produzida por letras hipotecárias, certificados de recebíveis imobiliários e letras de 

crédito imobiliário; 

 III - na fonte e na Declaração de Ajuste Anual das pessoas físicas, a remuneração 

produzida por Certificado de Depósito Agropecuário (CDA), Warrant Agropecuário 

(WA), Certificado de Direitos Creditórios do Agronegócio (CDCA), Letra de 

Crédito do Agronegócio (LCA) e Certificado de Recebíveis do Agronegócio (CRA)



 IV - na fonte e na Declaração de Ajuste Anual das pessoas físicas, a remuneração produzida pela 
Cédula de Produto Rural (CPR), com liquidação financeira, instituída pela Lei nº 8.929, de 22 de agosto 
de 1994, com a redação dada pela Lei nº 10.200, de 14 de fevereiro de 2001, desde que negociada no 
mercado financeiro; 

 V – os rendimentos produzidos por debêntures emitidas por sociedade de propósito específico, por 
certificados de recebíveis imobiliários e por cotas de fundos de investimento, emitidos na forma dos 
arts. 2º e 3º da Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011;

 VI – os rendimentos e ganhos de capital produzidos pela letra imobiliária garantida (LIG) de que trata 
o art. 63 da Lei nº 13.097, de 19 de janeiro de 2015. 

 Aplica-se a isenção, inclusive, ao ganho de capital na alienação ou cessão dos ativos referidos nos itens 
II a IV. 



PERGUNTAS
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